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RESUMO 
 
No Brasil a partir da Lei n° 10.438/2002, do Programa de incentivo às Fontes Alternativas Renovável 
(PROINFA), dá crise energética que o país vivenciou no ano 2000 que ocorreu o apagão. A partir daí 
ocorreu um grande investimento na produção de energias alternativas, de forma principalmente no 
litoral Nordestino devido suas condições naturais favoráveis para produção de energia eólica. Por 
isso, vem atraindo empresas estrangeiras para investirem na produção de energia “limpa”. Porém, 
essas empresas têm se instaladas em áreas de Dunas próximo a 5km a 25km da Costa litorânea 
acarretando conflitos entre moradores das comunidades tradicionais. Esse trabalho procurou 
identificar a dinâmica da política de instalação do parque eólico, os impactos na vida dos moradores 
e às possíveis contribuições para os moradores da comunidade de São Cristóvão.  
 
Palavras chaves: Comunidade Tradicional, Território e energia eólica.  
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ABSTRACT 
 
In Brazil, from Law No. 10.438 / 2002, of the Incentive Program for Alternative Renewable Sources 
(PROINFA), gives energy crisis that the country experienced in the year 2000 that occurred the 
blackout. From then on there was a great investment in the production of alternative energies, mainly 
in the Northeast coast due to its favorable natural conditions for wind energy production. Therefore, 
it has been attracting foreign companies to invest in the production of “clean” energy. However, these 
companies have been located in areas of Dunes near 5km to 25km from the coast causing conflicts 
between residents of traditional communities. This work sought to identify the dynamics of the wind 
farm installation policy, the impacts on residents' lives and the possible contributions to the residents 
of the São Cristóvão community. 
 
Key words: Traditional Community, Territory and wind energy. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 Comunidades tradicionais vêm sofrendo em todo país por conta dos empreendimentos 
eólicos que vêm se instalando em seus territórios, os quais ocasionam disputas por suas terras. Tais 
grupos apresentam projetos de desenvolvimento econômico nas áreas litorâneas como 
empreendimento eólicos. Estimulando a questão imobiliária e prejudicando o turismo local como 
explica Arruda (1999).  
           Segundo Arruda (1999), os conflitos surgiram a partir do ano de 1980 no Brasil devido a 
criação das APs, desconsiderando plenamente a existência dos moradores nessas áreas, o que acaba 
por causar a expulsão desses de suas comunidades tradicionais, como vem ocorreu com os índios e 
os quilombolas.    Conforme o Decreto N°604/07, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades, os grupos tradicionais são aqueles culturalmente 
diferenciados, que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica conforme Cunha, Almeida (2010), define: 
 
 “Populações tradicionais não podem ser confundidas com populações indígenas, pois cada 
grupo é regido por leis diferentes, no entanto, algumas pessoas ainda confundem, pois são 
categorias sinônimas. Alguns autores consideram que as populações indígenas são apenas 
um subgrupo das populações tradicionais segundo (CUNHA, ALMEIDA, p.21,2010)  
 
 
 
 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 
       Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 10, p. 21944-21957, out. 2019               ISSN 2525-8761 
21946  
 
Figura 1 – Distribuição dos parques eólicos pelo território do Rio Grande do Norte, 2017 
 
Fonte: ANEEL (2017). Elaborado por Osvaldo da Cunha, 2018. 
 
          A figura 1, mostra a expansão da energia eólica por todo estado do Rio Grande do Norte 
principalmente no litoral potiguar se expandindo pela parte central do estado.         
            A Lei N. º 10.080, de 14 de julho de 2016, que regula a exploração de energia eólica e a solar 
em território Potiguar tem como base a Resolução do CONAMA N. º 462/2014, que normatiza os 
procedimentos para esse tipo de atividade econômica no Brasil, tomando como referência para os 
restantes dos estados brasileiros. Orienta para os procedimentos e os cuidados para os impactos 
ambientais que poderão causar ao meio ambiente e as comunidades produtoras com esse tipo de 
atividade econômica por meio da exploração dos ventos para produção de energia eólica em solo 
potiguar. (BRASIL, 2014).  
             A partir da Lei N. º 10.438/2002, do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (PROINFA), o estado do Rio Grande do Norte busca regularizar essa atividade em seu 
território por meio do Projeto de Lei N. º 112/2015, que institui a Política Estadual de Incentivo ao 
aproveitamento da Energia Eólica e Solar. Bem como, institui a Lei N. º 10.163, de 21 de fevereiro 
de 2017, que criou a Política de Geração Distribuída com Energias Renováveis (GDER), ou seja, o 
estado regulamentou o potencial do mercado eólico. Como também analisa a parte da compensação 
ambiental e social conforme o Decreto de N° 4340/2002 que regula o licenciamento Ambiental e as 
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compensações nas comunidades por estarem inseridas em uma área produtora de energias renováveis 
no caso a eólica como uma política territorial energética (RIO GRANDE DO NORTE, 2015, 2017).  
 
2 MATERIAIS/MÉTODOS 
             Os procedimentos abordados tomaram como base a tipologia que trata das leis que regulam 
a atividade de produção de energia alternativa, de forma particular, a energia eólica no país, bem 
como documentos que tratam da instalação dos empreendimentos eólicos, a exemplo do 
licenciamento ambiental. Além disso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica em dissertações, teses, 
artigos e títulos que discutem a temática em questão e uma pesquisa de campo com os moradores e 
membros de sindicatos e associações que participaram da audiência pública que vivenciaram o 
período de instalação do parque eólico na comunidade de São Cristóvão em 2011 até 2018.Os dados 
foram tabulados no programa Excel 2013 para se avaliar às variáveis em suas respostas.  
            Nesta pesquisa optou-se pela adoção da abordagem qualitativa que, segundo Godoy (1995), 
tem como preocupação fundamental o estudo e análise do mundo empírico em seu ambiente natural, 
valorizando o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação estudada. A 
pesquisa quantitativa tem como objetivo a garantia precisa de resultados, evitando distorções de 
análise e interpretação. Esse tipo de pesquisa é usado, principalmente, em estudos descritivos, 
traduzindo, opiniões e informações em número a fim de classificá-los e analisá-los (RICHARDSON, 
1999). A pesquisa tomou como referencial os estudos de Meireles (2011), Pasqualetti (2011), 
Gorayeb (2018), Brannstrom (2017) que discute as instalações de parques eólicos nas áreas litorâneas 
do Nordeste brasileiro, voltado para as fontes de energias renováveis. Além dos estudos de Acselrad 
(2004), que se debruça sobre os conflitos ambientais em comunidades tradicionais no Brasil.  
            A pesquisa documental, de forma mais específica ocorreu entre os meses de março e abril de 
2018, nos quais foram analisadas as licenças ambientais, as declarações de ocupação do solo que são 
expedidas pela prefeitura Municipal anualmente. Como também o licenciamento ambiental expedido 
pelo Instituto de Desenvolvimento Meio Ambiente (IDEMA), para as empresas NEOENERGIA e 
IBERDROLA, a prefeitura Municipal de Areia Branca e a Secretaria do Meio Ambiente. Além da 
Lei Municipal de N. º 1.195/2011, fornecida pela Câmara Municipal do referido município, 
responsável por regular esse tipo de atividade. 
 
 3 CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DE ESTUDO  
            A área de estudo específica é o povoado de São Cristóvão, situado no município de Areia 
Branca no estado do Rio Grande do Norte. Nas coordenadas de 4° 55” ‘30” de latitude Sul e 36° ‘56 
30” de longitude Oeste, com uma altitude média de 48m, e uma unidade territorial de 9,72Km. 
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Segundo dados da sinopse por setores do IBGE (2010), a população residente é de 663 habitantes. O 
povoado possui uma extensa faixa de areia que contorna as suas praias, apresentando, também, 
densidade relativa de residências de veraneio em suas margens. Situada na mesorregião oeste 
potiguar, Costa Branca do estado do Rio Grande do Norte1, na porção setentrional; limitando ao Oeste 
com a comunidade de Redonda, ao leste com a praia de Ponta do Mel, situada em uma região do 
semiárido. O parque instalado nas áreas de dunas, sua paisagem é caracterizada por uma vegetação 
caatinga, típica do sertão como xique-xique, carnaúba, oiticica e vegetação rasteira Monteiro (2018). 
 
Figura 2 – Parque nas áreas de Dunas, São Cristóvão, 2018
 
Fonte: CUNHA, 2018. 
         
     O parque eólico em área de dunas móveis como mostra a Figura 2, acaba por ocasionar 
desmatamento para colocar aerogeradores fixos sobre as dunas, e a abertura de estrada para que os 
mesmos tenham acesso ao parque. 
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Figura 3 – Mapa de localização do parque eólico na área das dunas, São Cristóvão,2017.
 
 
ANNEL,(2017); Google (2017). Elaborado por Osvaldo da Cunha, 2018 
          
 A figura 3, mostra o parque eólico em área de Dunas na comunidade de São Cristóvão no município 
de Areia Branca/RN. Hoje é uma área de preservação ambiental (APA). 
            Percebe-se que o município está tomado por parques eólicos em torno do seu território 
geográfico, os aerogeradores modificaram toda paisagem natural causando uma verdadeira poluição 
visual.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 POLÍTICAS PÚBLICAS, DESENVOLVIMENTOS TERRITORIAL E A IMPLANTAÇÃO DO 
PARQUE EÓLICO  
            Segundo Souza (2006), não existe uma única definição sobre políticas públicas existe uma 
variedade de opiniões, e as mesmas são desenvolvidas dentro de programas implantados pelos 
governos, principalmente para as famílias que vivem em vulnerabilidade em área de risco. 
 Gráfico 1 – Programas de inclusão social mencionados pelos moradores,  
 
24%
6%
30%
40% BOLSA FAMÍLIA
PRONAF
LUZ PARA TODOS
CISTERNAS
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Fonte: CUNHA,2018 
 
             Identificou-se como beneficiários do bolsa família 24% dos pesquisados, pelo PRONAF 6%, 
pelo Luz para Todos 30%, Cisterna 40%. Ao observar os dados do gráfico 1, percebe-se uma ausência 
de investimento do poder municipal e da empresa IBERDROLA em conjunto com a NEOENERGIA 
na comunidade. A Lei Municipal Complementar N. º 1.195/2011, dispõe sobre a redução da alíquota 
do Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza (ISS) para as empresas prestadoras de serviços 
participantes de Projetos de Instalação de Parques de Energia Eólica no Município de Areia Branca 
e dá outras providências  
 
 O Art.4°, para efeito de avaliação e aprovação das solicitações baseadas na presente Lei N. 
º 1.195/2011, serão os projetos analisados de acordo com as seguintes condições; I – 
Considerável desenvolvimento econômico para o Município II – Alcance Social III – Efeito 
multiplicador da atividade; IV – Previsão de receita anual de prestação de serviços tributáveis 
em Areia Branca; V – Percentual de contratação de mão-de-obra do município de Areia 
Branca, RN, não inferior a 30% (trinta por cento). 
 
 5  AS CONCEPÇÕES DOS MORADORES LOCAIS SOBRE AS INSTALAÇÕES DO 
PARQUE EÓLICO EM SÃO CRISTÓVÃO  
 
Gráfico 2– Grau de escolaridade dos moradores, São Cristóvão, 2018
 
Fonte: CUNHA, 2018. 
 
           No gráfico da 2, se destaca o baixo nível de escolaridade dos moradores dessa comunidade em 
que 57% não chegaram a concluírem nem o ensino fundamental e o ensino médio somente 21%. O 
que retrata uma verdadeira ausência de poder público com relação a educação dessa comunidade. 
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Gráfico 3-  Tempo de moradia dos entrevistados, São Cristóvão, 2018 
 
Fonte: CUNHA, 2018 
         
   Com relação ao gráfico 3, mostra que 64% vive na comunidade entre 16 anos 20 anos,22% 
entre 11 anos 15 anos, 14% entre 5 anos e 10 anos. A pesquisa buscou ouvir as pessoas que 
vivenciaram o período de instalação do parque eólico. 
 
Gráfico 4 – Origem dos trabalhadores do parque eólico, São Cristóvão, 2018
 
Fonte: CUNHA,2018 
          
  O gráfico 4, retrata a origem desses trabalhadores que participaram das instalações do 
parque eólico. Onde 14% eram de Areia Branca/RN.33% de outros municípios do Rio Grande do 
Norte e 53% de outros estados do Brasil. 
14%
22%64% 5 A 10 ANOS
11 A 15 ANOS
16 A 20 ANOS
14%
33%
53%
AREIA BRANCA
OUTROS MUNICÍPIOS DO RIO
GRANDE NORTE
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Gráfico 5 - Profissões dos entrevistados, São Cristóvão, 2018
 
Fonte: CUNHA,2018 
         
  O gráfico 5, retrata as profissões dos entrevistados na comunidade de São Cristóvão. Onde 
36% é pescador artesanal, agricultou 14%, marisqueira 31%, funcionário público 9% e 10% setor 
privado. O gráfico vem mostrar que 81% sobrevivem do extrativismo vegetal da comunidade. 
 
Gráfico 6-  Conflitos entre moradores e o parque eólico, São Cristóvão, 2018 
 
FONTE: CUNHA, 2018 
          
  O gráfico 6, mostra a porcentagem de conflitos segundo os moradores onde 39% confirma 
que sim,40% afirmam que não e 21% não sabe informar com relação aos conflitos ocorrido na 
comunidade de São Cristóvão. 
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Gráfico 7- Principais conflitos entre a empresa eólica e os moradores, São Cristóvão, 2018 
 
FONTE: CUNHA ,2018 
 
          O gráfico 7, retrata os principais motivos que têm motivados os conflitos na comunidade de 
São Cristóvão que são 15% por causa de invasão de terras,20% por causa de recursos naturais e 
oportunidade de trabalho no parque para os moradores 65%. 
 
6 ANÁLISES DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO PARQUE EÓLICO E DISCUSSÕES 
DOS ATORES ENVOLVIDOS 
Entrevista com do presidente da colônia dos pescadores (Z-33) F.B.S (2018): 
 
“Participei da audiência pública no hotel Costa Branca como também os outros presidentes 
de associações e autoridades com a empresa Iberdrola sobre as instalações do parque em São 
Cristóvão, onde o representante da empresa afirmou que o parque eólico traria 
desenvolvimento econômico para o município e a comunidade. Além de emprego e a 
compensação ambiental e social para comunidade, porém, a empresa se se instalou. No 
entanto, a compensação não chegou (…) F.B.S (2018) 
 
          Conforme a fala do presidente da colônia dos pescadores F. B. S, a empresa comprometeu com 
a compensação tanto ambiental como social aos moradores da comunidade de São Cristóvão, no 
entanto não saiu do papel como também a estrada que dá acesso a comunidade. Porém, a ATA da 
reunião ficou com a empresa IBERDROLA. 
2-Entrevista com presidente da Câmara Municipal de Areia Branca, RN, J.S.G.N, entre vereador entre 
2009-2012, presidente 2013-2016. 
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 Fala, o representante da empresa trouxe o discurso de desenvolvimento econômico para o 
município por meio dos pagamentos do ICMS, ISS, além de emprego para população como 
também a comunidade seria compensada tanto ambiental e social. Com relação ATA da 
reunião ficou com o gerente da empresa, pois a reunião não foi realizada pela Câmara de 
vereador. No entanto, não aconteceu com foi discutida na audiência pública houve na verdade 
somente os empregos temporários e a arrecadação dos impostos para o município (…) 
J.S.G.N (2018). 
 
          Segundo o presidente da Câmara Municipal J.S.G. (2018), durante o período da audiência 
pública a empresa em conjunto com o governo Municipal de Areia Branca/RN. As instalações do 
parque eólico trariam desenvolvimento econômico para o município como também geração de 
emprego para a comunidade local. No entanto, em sua fala afirma que surgiu somente os empregos 
temporários e a recardação de impostos para o estado e o município. Com relação as compensações 
ambientais e social de fato não ocorreu na comunidade de São Cristóvão. Isso vem ocorrendo em 
outros locais como no estado do Ceará e Macau/RN, na comunidade de Ponta do Tubarão conforme 
foi mostrado nos estudos de Gê (2018). 
3-Entrevista realizada com o gerente da empresa IBERDROLA, C.S.CA audiência. 
 
“(...). Ocorreu sim, pois todos os representantes tanto do poder público, associações de 
sindicatos Rurais, pescadores concordaram com as instalações do parque na área das Dunas 
em São Cristóvão. A empresa realizou a compensação social e ambiental. No entanto, os 
moradores dizem que foram prejudicados, porém, todos concordaram com as instalações do 
parque eólico. Com relação a construção da estrada a empresa não prometeu realizar essa 
obra na comunidade (…) C.S.C (2018 
 
          O gerente da empresa IBERDROLA em sua fala afirmou que a empresa realizou tanto a 
compensação ambiental como também social, porém, em seu discurso não deixou tão claro, pois o 
que foi constatado na pesquisa de campo foram poucos benefícios como na escola da comunidade 
como doação de computadores e os empregos temporário sem se falar esses trabalhadores foram mais 
a mão-de-obra pesada em virtude de não possuíram mão de obra especializada. Essa afirmação vem 
de encontro com os estudos comprovados por Monteiro (2018) na pesquisa do seu trabalho de 
conclusão de curso (TCC) sobre os impactos na comunidade de São Cristóvão, após às instalações 
do parque eólico. Sem se falar na construção da estrada que dá acesso aos moradores a comunidade 
de São Cristóvão que não saiu do discurso dos gestores municipais e a empresa IBERDROLA. 
            Na fala dos Três representantes da audiência pública o discurso do desenvolvimento 
econômico para o município e a comunidade iria acontecer após a chegada do parque eólico, porém, 
os estudos mostraram que a comunidade não foi beneficiada como mostra a fala dos líderes. Durante 
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as visitas de campo os moradores afirmam que a empresa não cumpriu com os a acordos durante às 
audiências públicas que tratava das instalações e a compensação ambiental, social e econômico para 
comunidade. 
 
7 CONCLUSÃO 
            Às instalações de parques eólicos no Rio Grande do Norte têm ocorrido em grande proporção 
devido a políticas energéticas implantada no país a partir de 2001 em virtude do apagão no Brasil. 
Embora sabemos que os locais onde estão sendo instalados tem sido motivo de conflito nas 
comunidades tradicionais devido serem instalados em áreas de Dunas situado entre 5km da costa 
litorânea a 25km.  
            Portanto, cinco pontos fundamentais para evitar esses conflitos em comunidades tradicionais 
com esses empreendimento na costa litorânea seria:1-Reconhecerem os direitos dessas comunidades 
tradicionais como proprietária desses terrenos principalmente quem moram com suas famílias a mais 
de 20 anos comprovando que nasceu na comunidade concedendo o título da terra.2-Criar políticas 
públicas de permanência para os moradores desses comunidades como educação, saúde e habitação 
e empregos permanente evitando o êxodo rural do homem do campo 3-Conceder condições de 
permanência ao homem do campo 4-As empresas eólicas implantar políticas de compensação aos 
moradores tanto ambiental e social para a comunidade com criação de projetos 5-Criar uma política 
ambiental de sustentabilidade na comunidade para preservação dessas comunidades tradicionais 
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